
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2109003 - MS (2023/0304110-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : WELINGTON PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVANTE : ALMIR DOS ANJOS SILVA
AGRAVANTE : ELDER SERPA FRANCA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. ANPP. APLICAÇÃO RETROATIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. 
PRECLUSÃO. PENA-BASE. PROPORCIONALIDADE.  
INABILITAÇÃO PARA DIRIGIR VEÍCULOS AUTOMOTORES. 
ENUNCIADO N° 83 DA SÚMULA DO STJ. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE 
DIREITOS. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo o qual a 
possibilidade de aplicação retroativa do instituto previsto no art. 28-A 
do Código de Processo Penal, inserido pela Lei n. 13.964/2019, é 
restrita aos processos em curso até o recebimento da denúncia, situação 
não verificada na espécie (ut, AgRg no REsp n. 2.021.432/SP, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 15/12/2023.). 
Tal posição está alinhada ao entendimento fixado pela Primeira Turma 
do STF.
2. Não há direito subjetivo do réu ou obrigatoriedade do julgador na 
adoção de alguma fração de aumento específica para cada circunstância 
judicial negativa, seja ela de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo 
entre as penas mínimas e máximas, ou mesmo outro valor.
3. Considerando que a pena para o crime do art. 334-A do CP varia 
entre 2 e 5 anos de reclusão, o aumento em 6 meses para cada vetor 
judicial desfavorável não se revela desproporcional, porquanto está 
fundamentado na enorme quantidade da mercadoria apreendida (67.230 
maços de cigarros), a prática do crime em comboio e, ainda, a fuga à 
abordagem policial.
4.  Esta Corte Superior entende que "é admitida a aplicação da pena 
acessória de inabilitação para dirigir veículo, quando demonstrada, de 
forma concreta, a imprescindibilidade da medida, haja vista a 
necessidade de inibir a prática do delito de contrabando de cigarros" 
(AgRg no AREsp n. 1.713.978/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
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Quinta Turma, DJe de 29/3/2021).
5. A presença de circunstância judicial desfavorável e a 
reincidência, ainda que não específica, impede a substituição da pena 
privativa de liberdade por penas restritivas de direitos (art. 44, II e III, 
do CP).
6. Agravo não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 02 de abril de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : WELINGTON PEREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVANTE : ALMIR DOS ANJOS SILVA
AGRAVANTE : ELDER SERPA FRANCA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. ANPP. APLICAÇÃO RETROATIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. 
PRECLUSÃO. PENA-BASE. PROPORCIONALIDADE.  
INABILITAÇÃO PARA DIRIGIR VEÍCULOS AUTOMOTORES. 
ENUNCIADO N° 83 DA SÚMULA DO STJ. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE 
DIREITOS. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo o qual a 
possibilidade de aplicação retroativa do instituto previsto no art. 28-A 
do Código de Processo Penal, inserido pela Lei n. 13.964/2019, é 
restrita aos processos em curso até o recebimento da denúncia, situação 
não verificada na espécie (ut, AgRg no REsp n. 2.021.432/SP, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 15/12/2023.). 
Tal posição está alinhada ao entendimento fixado pela Primeira Turma 
do STF.
2. Não há direito subjetivo do réu ou obrigatoriedade do julgador na 
adoção de alguma fração de aumento específica para cada circunstância 
judicial negativa, seja ela de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo 
entre as penas mínimas e máximas, ou mesmo outro valor.
3. Considerando que a pena para o crime do art. 334-A do CP varia 
entre 2 e 5 anos de reclusão, o aumento em 6 meses para cada vetor 
judicial desfavorável não se revela desproporcional, porquanto está 
fundamentado na enorme quantidade da mercadoria apreendida (67.230 
maços de cigarros), a prática do crime em comboio e, ainda, a fuga à 
abordagem policial.
4.  Esta Corte Superior entende que "é admitida a aplicação da pena 
acessória de inabilitação para dirigir veículo, quando demonstrada, de 
forma concreta, a imprescindibilidade da medida, haja vista a 
necessidade de inibir a prática do delito de contrabando de cigarros" 
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(AgRg no AREsp n. 1.713.978/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, DJe de 29/3/2021).
5. A presença de circunstância judicial desfavorável e a 
reincidência, ainda que não específica, impede a substituição da pena 
privativa de liberdade por penas restritivas de direitos (art. 44, II e III, 
do CP).
6. Agravo não provido.

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental interposto contra decisões de e-STJ fls. 

1.210/1.212 e 1.213.1.219, de minha relatoria, em que conheci do agravo para negar 

provimento ao recurso especial interposto por Almir dos Anjos e Elder Serpa 

considerando a ausência de desproporcionalidade do aumento da pena basilar, a correta 

aplicação da pena acessória de inabilitação para dirigir veículo e a impossibilidade de 

substituição da pena corporal por restritiva de direitos. O recurso especial de Welington 

foi desprovido tendo em conta além dos fundamentos acima, também pela 

impossibilidade de aplicação do Acordo de Não Persecução Penal aos processos já 

sentenciados.

A defesa se insurge contra essa decisão alegando que: i) o ANPP, por ser 

norma mais benéfica, merece aplicação inclusive aos feitos já sentenciados; ii) qualquer 

aumento da pena-base superior a 1/6 deve ser fundamentado; iii) não cabimento da pena 

acessória de inabilitação para dirigir veículo e; iv) ausência de motivação para indeferir o 

benefício da substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução 

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.

Em relação ao Acordo de Não Persecução Penal, de fato, a formalização da 

confissão para fins do ANPP diferido deve se dar no momento da assinatura do acordo.

O caso concreto, no entanto, não autoriza o benefício, isso porque o Superior 
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Tribunal de Justiça possui entendimento segundo o qual a possibilidade de aplicação 

retroativa do instituto previsto no art. 28-A do Código de Processo Penal, inserido pela 

Lei n. 13.964/2019, é restrita aos processos em curso até o recebimento da denúncia, 

situação não verificada na espécie (ut, AgRg no REsp n. 2.021.432/SP, relator Ministro 

ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, DJe de 15/12/2023.). No caso, a 

denúncia foi recebida em 27/4/2015 e a sentença condenatória prolatada em 9/9/2019.

Nessa mesma linha:

PROCESSO PENAL. AGRAVOS REGIMENTAIS NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ESTELIONATO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DA DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL EM QUE 
INCIDE O MESMO ÓBICE. INVIABILIDADE DE EXAME DO RECURSO. 
ANPP E REPRESENTAÇÃO DO OFENDIDO. RETROATIVIDADE DA LEI 
N. 13.964/2019. DENÚNCIA RECEBIDA ANTES DA REFERIDA LEI. 
IMPOSSIBILIDADE. TEMA PACIFICADO NO ÂMBITO DESTA CORTE.
1. O recorrente não atacou especificamente todos os fundamentos do 
provimento jurisdicional que negou seguimento ao recurso especial, o que 
atrai o óbice da Súmula n. 182/STJ.
2. No agravo regimental, as razões recursais incidem no mesmo vício, 
porquanto não impugnam especificamente todos os fundamentos da decisão 
monocrática proferida nesta Corte Superior, atraindo, outra vez, o óbice da 
Súmula n. 182/STJ.
3. "Prevalece nesta Corte o entendimento de que, recebida a denúncia antes 
da entrada em vigor da lei n. 13.964/2019, como no caso dos autos, é 
incabível a retroatividade do art. 28-A do CPP, para aplicação do acordo de 
não persecução penal (ANPP). A controvérsia foi afetada à sistemática dos 
recursos repetitivos (Tema 1098), ocasião em que a 3ª Seção decidiu não 
determinar a suspensão do trâmite dos processos pendentes" (AgRg no AREsp 
n. 2.318.291/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato, Desembargador 
Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 
23/6/2023).
4. "A Terceira Seção deste Superior Tribunal, no julgamento do HC n. 
610.201/SP (DJe 8/4/2021), pacificou o entendimento de que a norma que 
instituiu a condição de procedibilidade, no delito previsto no art. 171 do 
Código Penal, não retroage para atingir os casos em que já houve o 
oferecimento da denúncia" (AgRg no REsp n. 2.074.116/SP, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 
5/10/2023).
5. Primeiro agravo regimental (e-STJ fls. 842/849) do qual não se conhece. 
Segundo agravo regimental (e-STJ fls. 901/909) a que se nega provimento. 
(AgRg no AREsp n. 1.675.461/RJ, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, DJe de 1/12/2023.)
 
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL - ANPP. APLICAÇÃO 
RETROATIVA. IMPOSSIBILIDADE. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. 
PRECLUSÃO. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
CABIMENTO. REDIMENSIONAMENTO DAS PENAS. AGRAVO 
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. A impugnação específica acerca da inaplicabilidade da Súmula 568/STJ 
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exige do agravante que colacione precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos referidos na decisão impugnada.
2. A jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça é de que o 
acordo de não persecução penal (ANPP) aplica-se a fatos ocorridos antes da 
Lei 13.964/2019, desde que não recebida a denúncia à data de sua vigência.
3. Ocorrência de preclusão, pois recebida a denúncia e prolatados sentença e 
acórdão.
4. Não incide a Súmula 568/STJ com relação ao reconhecimento da atenuante 
da confissão espontânea, pois a conclusão adotada pelo Tribunal a quo 
destoa da jurisprudência do STJ.
5. "Consoante o atual entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, o 
réu fará jus à atenuante do art. 65, III, "d", do CP, quando houver confessado 
a autoria do crime perante a autoridade, independentemente de a confissão 
ser utilizada como um dos fundamentos da sentença condenatória" (AgRg no 
HC n. 825.052/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023).
6. Agravo regimental parcialmente provido para redimensionar a pena. 
(AgRg no REsp n. 2.059.279/SP, relator Ministro João Batista Moreira - 
Desembargador Convocado do TRF1 -, Quinta Turma, DJe de 1/12/2023.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ESTELIONATO 
QUALIFICADO. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL - ANPP. 
RETROATIVIDADE DA LEI N. 13.964/2019. INVIABILIDADE. FEITO COM 
CONDENAÇÃO. REDUÇÃO DA PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. 
REVOLVIMENTO PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ.
I - A Sexta Turma do STJ, ao concluir o julgamento do HC n. 628.647/SC, em 
9/3/2021, por maioria de votos, firmou compreensão de que, diante do 
princípio tempus regit actum em conformação com a retroatividade penal 
benéfica, o acordo de não persecução penal incide aos fatos ocorridos antes 
da entrada em vigor da Lei n. 13.964/2019, desde que ainda não se tenha sido 
recebida a denúncia.
II - Na mesma linha, esta Corte sufragou o entendimento de que "a 
retroatividade do art. 28-A, do CPP, introduzido pela Lei n. 13.964/2019, se 
revela incompatível com o propósito do instituto, quando já recebida a 
denúncia e já encerrada a prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, 
estando o feito sentenciado, inclusive com condenação confirmada em sede de 
apelação criminal, como na espécie" (EDcl no AgRg no AREsp n. 
1807393/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
DJe 13/4/2021).
III - Em relação ao pleito de redução da prestação pecuniária, ressaltou o 
Tribunal local que, "atento a tais parâmetros e diante das informações acerca 
da situação econômica do réu (em setembro de 2016: profissão empresário, 
com salário aproximado de R$ 7.000,00 - fls. 75/77), reduzo e converto o 
valor da prestação pecuniária para 03 (três) salários mínimos", incidindo, in 
casu, o enunciado da Súmula n. 7/STJ, pois vedada a incursão probatória 
nesta via.
Precedentes.
IV - Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 2.041.067/SP, relator 
Ministro Jesuíno Rissato - Desembargador Convocado do TJDFT -, Sexta 
Turma, DJe de 30/11/2023.)
 
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
PENAL. ESTELIONATO MAJORADO TENTADO. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE. INTELIGÊNCIA DO ART. 255, §4º, III, 
DO RISTJ E DA SÚMULA 568/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 28-A DO CPP. 
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PLEITO DE ABERTURA DE VISTA DOS AUTOS AO PARQUET PARA 
POSSIBILITAR O OFERECIMENTO RETROATIVO DE PROPOSTA DE 
ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. DENÚNCIA QUE JÁ HAVIA 
SIDO RECEBIDA. IMPOSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DE AMBAS AS 
TURMAS DA TERCEIRA SEÇÃO E DA PRIMEIRA TURMA DO STF.
1. O art. 255, § 4º, III, do RISTJ e a Súmula 568/STJ permitem que o relator 
negue provimento ao recurso especial, caso o acórdão recorrido esteja em 
consonância com a jurisprudência dominante sobre o tema.
1.1. A possibilidade de submissão do julgado ao exame do colegiado 
competente por meio da interposição de agravo regimental afasta qualquer 
alegação de violação do princípio da colegialidade.
2. A orientação que se firmou na Terceira Seção desta Corte é no sentido de 
ser possível a aplicação retroativa do acordo de não persecução penal, 
previsto no art. 28-A do Código de Processo Penal, introduzido pela Lei n. 
13.924/2019, desde que não recebida a denúncia (AgRg no REsp n. 
1.995.142/PE, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 29/9/2022). 
Precedentes. Tal posição está alinhada ao entendimento fixado pela Primeira 
Turma da Suprema Corte.
Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 2.062.753/SP, relator 
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 9/11/2023.)

 
 

O referido entendimento está em linha com a posição da Primeira Turma do 

Supremo Tribunal Federal, como se nota da leitura dos julgados abaixo colacionados:

 
Agravo regimental em recurso extraordinário com agravo. Matéria criminal. 
Pretendida aplicação retroativa da Lei nº 13.964/19, que estabeleceu o ANPP 
(acordo de não persecução penal). Inviabilidade. Sentença condenatória em 
grau de recurso por ocasião da entrada em vigência da norma. Agravo não 
provido.
1. O magistério jurisprudencial do STF registra que “o acordo de não 
persecução penal (ANPP) aplica-se a fatos ocorridos antes da Lei nº 
13.964/2019, desde que não recebida a denúncia” (HC nº 191.464/SC-AgR, 
Primeira Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de 26/11/20 - grifo nosso). 
2. Agravo regimental não provido. (ARE 1367838 AgR, Relator(a): DIAS 
TOFFOLI, Primeira Turma, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-111 DIVULG 
07-06-2022 PUBLIC 08-062022)
 
 
AGRAVO INTERNO NO HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL 
PENAL. CRIME DE HOMICÍDIO CULPOSO NA DIREÇÃO DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. ARTIGO 302, § 1º, II, DO CÓDIGO DE TRÂNSITO 
BRASILEIRO. PLEITO DE APLICAÇÃO RETROATIVA DO ACORDO DE 
NÃO PERSECUÇÃO PENAL. DENÚNCIA RECEBIDA. 
IRRETROATIVIDADE. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICOPROBATÓRIO ENGENDRADO 
NOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE NA VIA ELEITA. IMPOSSIBILIDADE 
DE UTILIZAÇÃO DO HABEAS CORPUS COMO SUCEDÂNEO DE 
RECURSO OU REVISÃO CRIMINAL. REITERAÇÃO DAS RAZÕES. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O acordo de não persecução penal é inaplicável após o oferecimento da 
denúncia. Precedentes: ARE nº 1.397.410-AgR, Tribunal Pleno, Rel. Min. 
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Rosa Weber, DJe de 23/11/2022; RHC nº 225.418-AgR, Primeira Turma, Rel. 
Min. Roberto Barroso, DJe de 10/4/2023; RHC nº 222.718-AgR, Primeira 
Turma, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 14/4/2023.
2. In casu, o agravante foi condenado à pena de 2 (dois) anos e 8 (oito) meses 
de detenção, bem como a suspensão da habilitação para dirigir veículo 
automotor pelo prazo de 2 (dois) meses e 20 (vinte) dias, pela prática do 
crime previsto no artigo 302, § 1º, II da Lei nº 9.503/1997. A pena privativa 
de liberdade foi substituída por uma restritiva de direitos.
3. O writ é impassível de ser manejado como sucedâneo de recurso ou revisão 
criminal.
4. A reiteração dos argumentos trazidos pelo agravante na petição inicial da 
impetração é insuscetível de modificar a decisão agravada. Precedentes: HC 
nº 136.071-AgR, Segunda Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJe de 
9/5/2017; HC nº 122.904-AgR, Primeira Turma, Rel. Min. Edson Fachin, DJe 
de 17/5/2016; RHC nº 124.487-AgR, Primeira Turma, Rel. Min. Roberto 
Barroso, DJe de 1º/7/2015.
5. Agravo interno desprovido. (HC 228760 AgR, Relator(a): LUIZ FUX, 
Primeira Turma, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 04-08-2023 
PUBLIC 07-08-2023).
 

 

Não procede igualmente a alegação de desproporcionalidade no aumento da 

pena basilar, isso porque conforme a jurisprudência do STJ, não há direito subjetivo do 

réu ou obrigatoriedade do julgador na adoção de alguma fração de aumento específica 

para cada circunstância judicial negativa, seja ela de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 do 

intervalo entre as penas mínimas e máximas, ou mesmo outro valor.

Considerando que a pena para o crime do art. 334-A do CP varia entre 2 e 

5 anos de reclusão, o aumento em 6 meses para cada vetor judicial desfavorável não se 

revela desproporcional, porquanto está fundamentado na enorme quantidade da 

mercadoria apreendida (67.230 maços de cigarros), a prática do crime em comboio 

e, ainda, a fuga à abordagem policial.

Verifica-se, ainda, que "[a] Corte de origem decidiu a lide em sintonia com a 

jurisprudência desta Corte Superior, firmada no sentido de que é admitida a aplicação da 

pena acessória de inabilitação para dirigir veículo, quando demonstrada, de forma 

concreta, a imprescindibilidade da medida, haja vista a necessidade de inibir a prática do 

delito de contrabando de cigarros" (AgRg no AREsp n. 1.713.978/PR, relator Ministro 

RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, DJe de 29/3/2021).

Exatamente como no caso concreto, em que a penalidade foi estabelecida 

como forma de restringir a possibilidade de nova utilização do meio para a prática de 

outras infrações (e-STJ fl. 823).

Por fim, sem razão a defesa quando pede a substituição da pena corporal por 
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restritiva de direitos para o recorrente Elder (e-STJ fl. 977), porquanto havendo 

circunstância judicial desfavorável e sendo o recorrente reincidente, ainda que não 

específico, incabível a substituição da pena privativa de liberdade por penas restritivas de 

direitos (art. 44, II e III, do CP). Nessa linha: AgRg no AREsp n. 2.172.247/DF, relator 

Ministro OLINDO MENEZES - Desembargador Convocado do TRF 1.ª Região -, Sexta 

Turma, DJe de 25/11/2022).

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0304110-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2109003 / MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001376820154036003  1376820154036003

EM MESA JULGADO: 02/04/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WELINGTON PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVANTE : ALMIR DOS ANJOS SILVA 
AGRAVANTE : ELDER SERPA FRANCA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WELINGTON PEREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVANTE : ALMIR DOS ANJOS SILVA 
AGRAVANTE : ELDER SERPA FRANCA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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